
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.467 - DF (2014/0278470-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : MARCELO OLIVEIRA DE MELO SANTOS 
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. TRIBUNAL 
DO JÚRI. AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS. 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO GENÉRICA. QUESITO OBRIGATÓRIO 
INDEPENDENTEMENTE DA TESE DEFENSIVA. 

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade em razão de se 
ter julgado o presente recurso por meio de decisão monocrática, uma 
vez que, de acordo com a Súmula 568/STJ, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o art. 483, inciso III, do Código de Processo Penal traduz uma 
liberalidade em favor dos jurados, os quais, soberanamente, podem 
absolver o acusado mesmo após terem reconhecido a materialidade e 
autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a única tese sustentada pela 
defesa ser a de negativa de autoria. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.467 - DF (2014/0278470-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : MARCELO OLIVEIRA DE MELO SANTOS 
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS (e-STJ fls. 822/829) contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 809/813, que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante sustenta que "a existência de precedentes diversos 

constitui, permita-se, fundamento suficiente para afastar a possibilidade de julgamento 

monocrático, não havendo de se cogitar, portanto, de jurisprudência dominante do Tribunal 

Superior sobre o assunto" (e-STJ fls. 825).  Sustenta a não aplicação da Súmula 568/STJ.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.467 - DF (2014/0278470-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

Primeiramente, não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade em razão 

de se ter julgado o presente recurso por meio de decisão monocrática, uma vez que, de 

acordo com a Súmula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema".

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

O recurso não merece acolhida.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o art. 483, inciso III, do Código de Processo Penal traduz uma 
liberalidade em favor dos jurados, os quais, soberanamente, podem 
absolver o acusado mesmo após terem reconhecido a materialidade 
e autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a única tese sustentada 
pela Defesa ser a de negativa de autoria. Abaixo, os seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. AUTORIA E 
MATERIALIDADE RECONHECIDAS. CONTRADIÇÃO COM O 
QUESITO DA ABSOLVIÇÃO GENÉRICA. QUESITO 
OBRIGATÓRIO. SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1.  O art. 483, III, do CPP, após a alteração promovida pela Lei 
11.689/2008,  prevê o quesito de absolvição genérica, 
independentemente da tese sustentada pela defesa em plenário.

2. Trata-se de quesito obrigatório, não se revelando contraditório 
com a resposta  afirmativa ao primeiro e segundo quesitos de 

Documento: 1515620 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2016 Página  3 de 4



 
 

 
materialidade e autoria.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1215688/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 13/10/2015, 
DJe 3/11/2015).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. ACOLHIMENTO DE TESE DEFENSIVA 
NÃO APRESENTADA EM PLENÁRIO. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS JURADOS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem decidido que, embora os jurados tenham 
respondido positivamente aos quesitos da autoria e da 
materialidade, é possível a absolvição do réu amparada em 
qualquer tese defensiva, ainda que não sustentada em plenário, 
como decorrência lógica do sistema da íntima convicção e 
consagrada na norma insculpida no inciso III do art. 483 do 
Código de Processo Penal (Precedente).

2. É de rigor, portanto, a nulidade do acórdão recorrido, na parte 
em que, invalidado o julgamento do Tribunal do Júri, cabendo ao 
Tribunal a quo o exame das demais alegações trazidas pelo 
Ministério Público que tiveram sua análise prejudicada com o 
acolhimento da referida preliminar.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 
1308258/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 13/10/2015, DJe 22/10/2015).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. QUESITAÇÃO 
GENÉRICA. ABSOLVIÇÃO CONTRÁRIA À TESE DEFENSIVA. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 483, III, § 2º, DO CPP. 
LIBERDADE DECISÓRIA DOS JURADOS, DESDE QUE 
CORROBORADA PELAS PROVAS COLHIDAS NOS AUTOS. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem anulado o Júri com base no fato de 
terem os jurados decidido contrariamente à tese defensiva, 
constata-se ofensa ao art. 483, III, § 2º, do CPP.

2. Ao prever a Lei n. 11.689/2008 que podem os jurados absolver o 
acusado mesmo sem rejeitar a existência do fato ou sua autoria, o 
art. 483, III, do Código de Processo Penal, "apenas facilitou ao 
juiz leigo o acolhimento de teses quaisquer da defesa ou mesmo 
expressar diretamente seu convencimento final pela absolvição. 
Houve simplificação dos quesitos, não ampliação dos poderes do 
Júri (HC n. 288.054/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, DJe 3/10/2014).

[...]

5. Decisão mantida. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
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REsp 1384546/PE, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), Quinta 
Turma, julgado em 1o/9/2015, DJe 10/09/2015).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRIBUNAL 
DO JÚRI. AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS. 
CONTRADIÇÃO COM QUESITO SOBRE ABSOLVIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO GENÉRICA. QUESITO 
OBRIGATÓRIO INDEPENDENTEMENTE DA TESE DEFENSIVA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 483, III, do Código de Processo Penal, com a 
redação conferida pela Lei n. 11.689/08, é obrigatória a 
formulação e resposta pelos Jurados do quesito geral referente à 
absolvição do réu, ainda que a única tese defensiva seja a negativa 
de autoria, implicando sua ausência nulidade absoluta da sessão de 
julgamento realizada pelo Júri Popular.

2. Recurso provido. (REsp 1302455/PB, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/5/2014, 
DJe 29/5/2014).

RECURSO ESPECIAL. DIREITO E PROCESSO PENAL. TRIBUNAL 
DO JÚRI. HOMICÍDIO TENTADO. ARTS. 483, III, § 2º, DO CPP. 
QUESITO ABSOLUTÓRIO GENÉRICO. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA PLENITUDE DE DEFESA. ABSOLVIÇÃO 
PELO CONSELHO DA SENTENÇA. CONTRADIÇÃO NAS 
RESPOSTAS DOS QUESITOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE TESE DE EXCLUDENTE DA ILICITUDE OU 
CULPABILIDADE. CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. 
AUSÊNCIA. O STJ NÃO É SUCEDÂNEO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. Após a Lei n. 11.689/2008, a sistemática do Tribunal do Júri 
determina, em decorrência da garantia constitucional da plenitude 
de defesa, que o quesito absolutório genérico concentre, de forma 
implícita, todas as questões relativas às excludentes de ilicitude e de 
culpabilidade previstas no ordenamento jurídico pátrio (art. 483, 
III, § 2º, do CPP).

3. Apesar da única tese defensiva sustentada em plenário versar 
acerca do homicídio privilegiado - não se explicitando hipótese de 
legítima defesa -, a resposta positiva do Conselho de Sentença 
sobre o terceiro quesito (absolvição), in casu, não contradiz as 
provas colhidas nos autos, a ratificar a soberania dos veredictos 
proferidos pelo Tribunal do Júri.

[...]

6. Recurso especial não conhecido. (REsp 1262366/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
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27/8/2013, DJe 12/9/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso IV, alínea "a", 
do CPC c/c art. 255, § 4º, inciso II, do RISTJ e na Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0278470-2 REsp 1.490.467 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20091210064017  20091210064017RES  4362009  640172009  64019520098070012

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : MARCELO OLIVEIRA DE MELO SANTOS
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : MARCELO OLIVEIRA DE MELO SANTOS
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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